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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A existência de ações penais, inquéritos policiais ou procedimentos 
administrativos fiscais podem ser utilizados para a análise do reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente, a fim de afastar a 
incidência do crime de bagatela, como na espécie. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 07 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A existência de ações penais, inquéritos policiais ou procedimentos 
administrativos fiscais podem ser utilizados para a análise do reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente, a fim de afastar a 
incidência do crime de bagatela, como na espécie. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GENECI LUIZA DE 
OLIVEIRA contra a decisão de e-STJ fls. 360/362, por meio da qual deneguei a ordem.

Na espécie, foi teve instaurado inquérito policial para investigar as condutas 
da agravante, por suposta prática do delito de descaminho.

A defesa então impetrou prévio writ na origem, no qual alegou que a conduta 
imputada a ela seria atípica, devendo ser aplicado o princípio da insignificância.

A ordem, contudo, foi denegada, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
329):

HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA.

A reiteração delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao delito 
de descaminho, independentemente do valor do tributo, não cabendo o 
trancamento do inquérito policial.
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Neste writ, a defesa reiterou a alegação de que a conduta narrada na 
denúncia é materialmente atípica.

Requereu, ao final, a concessão da ordem para determinar o trancamento do 
Inquérito Policial n. 5022621-94.2023.4.04.7001.

Neste recurso, a defesa repisa as alegações contidas na inicial do habeas 

corpus, requerendo ao final o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há argumentos aptos a ensejar a alteração do entendimento firmado na 
decisão aqui recorrida.

A Corte de origem entendeu incabível o princípio da insignificância, com 
base na reiteração delitiva da paciente, conforme se verifica dos seguintes excertos (e-
STJ fls. 22/24):

De acordo com as informações prestadas pela autoridade apontada como 
coatora, embora o valor do tributo seja de R$ 1.316,30, em consulta ao ao 
Sistema COMPROT da Receita Federal, constatou-se a reiteração delitiva, 
eis que a empresa MATHEUS TEODORO F DE OLIVEIRA LTDA., CNPJ N.º 
47.815.500/0001-45, teve 30 autuações fiscais no período de 01/12/2022 até 
14/02/2024 (evento24, ANEXO2), e Geneci Luiza de Oliveira duas autuações 
(evento 24, ANEXO3).

 

No tocante ao tema, esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.688.878/SP, sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese: "Incide o princípio da 
insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito 
tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas 
Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda."

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS PARA 
FINS DE REVISÃO DO TEMA N. 157. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA AOS CRIMES TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E DE 
DESCAMINHO, CUJO DÉBITO NÃO EXCEDA R$ 10.000,00 (DEZ MIL 
REAIS). ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. ENTENDIMENTO QUE DESTOA 
DA ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO STF, QUE TEM RECONHECIDO A 
ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO PARÂMETRO FIXADO NAS 
PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). 
ADEQUAÇÃO.

1. Considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da isonomia, deve ser revisto o entendimento firmado, pelo 
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julgamento, sob o rito dos repetitivos, do REsp n. 1.112.748/TO - Tema 157, 
de forma a adequá-lo ao entendimento externado pela Suprema Corte, o 
qual tem considerado o parâmetro fixado nas Portarias n. 75 e 130/MF - R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) para aplicação do princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho.

2. Assim, a tese fixada passa a ser a seguinte: incide o princípio da 
insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o 
débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as 
atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da 
Fazenda.

3. Recurso especial improvido. Tema 157 modificado nos termos da tese ora 
fixada. (REsp n. 1.688.878/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 4/4/2018.)

 

Dessa forma, entendo ser impossível o reconhecimento do princípio da 
insignificância, tendo em vista que a instância de origem destacou a existência de 
reiteração delitiva em relação à paciente. 

Quanto à juntada de documentos que apontam eventual arquivamento dos 
procedimentos administrativos, entendo que a análise deve ser direcionada para as 
instâncias de origem, sob pena de supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 927.206 / PR
Número Registro: 2024/0245262-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50054512920244040000 50226219420234047001

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO GIMENES DI LASCIO
ADVOGADO : BRUNO GIMENES DI LASCIO - PR074449
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : GENECI LUIZA DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENECI LUIZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : BRUNO GIMENES DI LASCIO - PR074449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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